
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2233140 - MG (2025/0351506-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S/A
ADVOGADOS : LUÍS FELIPE SILVA FREIRE - MG102244

GUSTAVO MARQUES DE OLIVEIRA QUEIROZ - MG147667

AGRAVADO :
IMOBILIARIA  NOSSA  SENHORA  DE  LOURDES  LTDA  -
MICROEMPRESA

ADVOGADO : VINICIUS MARCUS RIBEIRO - MG110227

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1022  DO  CPC/15. NÃO
OCORRÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  FUNDAMENTO
AUTÔNOMO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
DEFICIÊNCIA  NA  ARGUMENTAÇÃO  RECURSAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS. SÚMULA 282/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  dedução  de  tese  jurídica  por  meio  de  argumentos  apresentados
somente em aclaratórios opostos após o julgamento do recurso da parte
embargante  não  implica  ofensa  ao  art.  1.022,  II,  do  CPC/2015, ao
contrário,  traduz  indevida  inovação  recursal  superada  pela  preclusão
consumativa.
3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado do julgamento, bem como razões recursais dissociadas do que
restou decidido no acórdão recorrido, atrai a incidência das Súmulas 283
e 284 do STF. 
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4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2233140 - MG(2025/0351506-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO MARQUES DE OLIVEIRA QUEIROZ - MG147667

LUIS FELIPE SILVA FREIRE - MG102244
AGRAVADO : IMOBILIARIA NOSSA SENHORA DE LOURDES LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : VINICIUS MARCUS RIBEIRO - MG110227

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  DO  NÃO ART. 1022 CPC/15.
OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR
VIOLADOS. . SÚMULA 282/STF
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A dedução de tese jurídica por meio de argumentos apresentados
somente em aclaratórios opostos após o julgamento do recurso da parte
embargante não implica ofensa ao  II, do , ao art. 1.022,  CPC/2015
contrário, traduz indevida inovação recursal superada pela preclusão
consumativa.
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3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado do julgamento, bem como razões recursais dissociadas do que
restou decidido no acórdão recorrido, atrai a incidência das Súmulas 283
e 284 do STF.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da . Súmula 282/STF
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
877, e-STJ):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO
 e 489 DO . NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕESART. 1.022  CPC/2015

RECURSAIS DISSOCIADAS QUE NÃO ATACAM OS
FUNDAMENTOS UTILIZADOS PELA CORTE DE ORIGEM.
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR
VIOLADOS. . RECURSO ESPECIAL NÃO SÚMULA N. 282/STF
CONHECIDO.

 

O agravante alega, em síntese, que não houve inovação recursal em
embargos de declaração ao suscitar a necessidade de nova perícia, pois a
insuficiência e a confiabilidade do laudo foram impugnadas desde a
apelação, e a referência ao artigo 480 do Código de Processo Civil de
2015 foi feita nos embargos apenas para sanar omissão, configurando
negativa de prestação jurisdicional nos termos dos artigos 1.022 e 489 do

; sustenta que impugnou especificamente o fundamento doCPC/2015
acórdão quanto à data-base da avaliação, demonstrando violação ao
artigo 26 do Decreto- ; aduz ainda que háLei n. 3.365/1941
prequestionamento ficto do artigo 15-A do Decreto- ,Lei n. 3.365/1941
nos termos do artigo 1.025 do . CPC/2015

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

 O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No que diz respeito à alegação de violação dos artigos 489 e 1.022,
II, do , quanto à tese de insuficiência do laudo produzido e CPC/2015
da necessidade de um novo laudo pericial, na forma do  do CPC, art. 480
essa questão foi suscitada somente nos embargos de declaração, o que,
ao tempo e modo em que questionada, traduz indevida inovação recursal
superada pela preclusão consumativa. Desse modo, conclui-se que a
dedução de tese jurídica por meio de argumentos só apresentados no
apelo nobre não implica ofensa ao  do . art. 1.022  CPC/2015

A partir desse contexto, conclui-se também que a matéria
supostamente omitida não foi prequestionada, sob o viés pretendido,
porquanto o instituto do prequestionamento pressupõe a prévia análise
da tese jurídica pela Corte de origem, que deve ser suscitada no
momento processual oportuno, caso destes autos.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535
INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE ACAREAÇÃO DE
TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  E  AFASTAMENTO DA282/STF 211/STJ.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS MORAIS E
ESTÉTICOS E RECONHECIMENTO DE CULPA EXCLUSIVA DA
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VÍTIMA. . REVISÃO DO VALOR DA SÚMULA 7/STJ
INDENIZAÇÃO. . AGRAVO REGIMENTAL NÃO SÚMULA 7/STJ
PROVIDO.
1. Para que ocorra afronta ao  do CPC, é necessária a presença art. 535
cumulativa dos seguintes requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha
se pronunciado sobre o tema; b) tenham sido opostos embargos de
declaração; c) tenha sido a questão levantada nas razões ou
contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja
relevante para o deslinde da controvérsia. No presente caso, apesar de
alegar omissão e de terem sido opostos embargos de declaração,
verifico que o ponto referente a acareação das testemunhas não foi
devolvido ao Tribunal na apelação, de modo que a invocação de tal
matéria somente em sede de embargos de declaração configurou
inovação recursal.
2. A matéria referente a suposta violação do  do art. 418, inciso II,
Código de Processo Civil, não foi objeto de discussão no acórdão
recorrido, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita
a sua apreciação na via especial (Súmulas  e ).282/STF 211/STJ
3. As conclusões firmadas no acórdão a respeito do reconhecimento da
responsabilidade objetiva da recorrente pelo evento danoso acometido à
recorrida e do afastamento da tese de culpa exclusiva desta, foram
fundamentadas com base na análise fático-probatória da causa, o que
afasta o conhecimento do apelo extremo, conforme . Súmula 7/STJ
4. O valor fixado a título de indenização por danos morais e estéticos
não destoa dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade,
pelo que também incide o óbice da  a impedir o Súmula 7/STJ
conhecimento do apelo extremo.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp n. 726.520/DF
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 25/8/2015,  2/9/2015.

 

Vê-se, ainda, que a parte agravante sustenta que a aplicação das
Súmulas 283 e 284 do STF é indevida.

Contudo, conforme consignado na decisão agravada, do confronto
entre os fundamentos do voto condutor do acórdão recorrido e os termos
da irresignação da parte recorrente, verifica-se que esta não impugna, de
forma específica, a fundamentação adotada pela Corte de origem, que
apontou ser setembro de 2018 a data de referência da avaliação do
imóvel. Além disso, observa-se que as razões recursais estão dissociadas
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do que foi decidido pelo Tribunal , o que, por si só, mantém o a quo
resultado do julgamento proferido pela instância inferior e torna
inadmissível o recurso.

Inafastável, portanto, a aplicação da , verbis: "É Súmula 283/STF
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange
todos eles".

Ademais, na medida em que não impugnada a fundamentação do
acórdão, as razões recursais não tem em si correspondência com os
fundamentos aplicados pelo acórdão recorrido, de modo que o alegado
pela recorrente sobre eventual ofensa à lei federal não se mostra
devidamente particularizado de forma clara e específica, o que  enseja a
manutenção da  na hipótese. Súmula 284/STF

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. VIA
INADEQUADA.

1. Não se conhece de recurso especial cuja controvérsia não foi objeto
de prequestionamento, circunstância que atrai a incidência dos
enunciados das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor
sobre os arts. 8º, I e IV, da , 24, VIII, 25, IV, e 82, Lei n. 11.483/2007
XII e XVII, e § 4º, da , indicados como contrariados, Lei n. 10.233/2001
tampouco foram opostos embargos de declaração para fins de
prequestionamento.

3. Incidem as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica,
quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à
manutenção do aresto recorrido, sendo considerada deficiente a
fundamentação do recurso.

4. A alteração do julgado, nos moldes pretendidos, perpassa
necessariamente pela interpretação do  I, da Constituição art. 109,
Federal, cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do

 da art. 102 CF/1988.
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5. Agravo interno desprovido (AgInt no , relator REsp n. 2.057.664/RS
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe 10/6/2024,
de  (Grifei).  14/6/2024)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM
NÃO ATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem utilizou fundamento
autônomo e suficiente à manutenção da decisão proferida, o qual
não foi especificamente rebatido nas razões do recurso especial
interposto.

Incidem na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284
do STF.

2. Os dispositivos legais indicados como malferidos nas razões do
recurso especial não foram apreciados pela Corte de origem, nem foram
objeto dos embargos de declaração apresentados. Falta, portanto,
prequestionamento, requisito exigido para o acesso às instâncias
excepcionais, até mesmo para questões de ordem pública.

Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o
recorrente devolva a questão controvertida para o tribunal, é preciso que
a causa seja decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que
seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese
recursal a ele vinculada, interpretando-se sua incidência ou não ao caso
concreto, o que não ocorreu na espécie.

4. O STJ possui o entendimento de que, para a admissão do
prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no  do art. 1.025

, é necessário não só que haja a oposição dos embargos deCPC/2015
declaração na Corte de origem como também a indicação e o
reconhecimento por Tribunal de ofensa ao  do , art. 1.022  CPC/2015
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que
não se constata no caso.

5. A ausência de prequestionamento impede a análise recursal com base
no permissivo constitucional da alínea c do inciso III do  da art. 105
Constituição Federal (AgInt no , Rel. Ministro AREsp 956.793/SP
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MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe
.15/12/2016)

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AREsp n. 1.949.666/PE

Primeira Turma, julgado em  DJe de  (Grifei).  13/3/2023,  17/3/2023)

 

Por fim, também o agravante sustenta não ser hipótese para a
aplicação do enunciado da  no que tange ao - Súmula 282/STF  art. 15
A do Decreto- . Lei 3.365/41

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105
da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por
Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e Territórios
sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a
controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não
há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se manifestou a respeito do referido
artigo, o que denota a falta de pronunciamento ou prequestionamento
sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial
com fundamento na : Súmula 282/STF

 
É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.233.140 / MG

Número Registro: 2025/0351506-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000242651230003 50046999220188130223 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S/A
ADVOGADOS : LUÍS FELIPE SILVA FREIRE - MG102244

GUSTAVO MARQUES DE OLIVEIRA QUEIROZ - MG147667
RECORRIDO : IMOBILIARIA NOSSA SENHORA DE LOURDES LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : VINICIUS MARCUS RIBEIRO - MG110227

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - SERVIDÃO
ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S/A
ADVOGADOS : LUÍS FELIPE SILVA FREIRE - MG102244

GUSTAVO MARQUES DE OLIVEIRA QUEIROZ - MG147667
AGRAVADO : IMOBILIARIA NOSSA SENHORA DE LOURDES LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : VINICIUS MARCUS RIBEIRO - MG110227

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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